
Impacto dos investimentos públicos na economia gaúcha

1 Introdução
Após dois anos de um forte processo de ajuste fis-

cal, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul progra-
ma uma retomada significativa dos investimentos públi-
cos em 2009 que também seja consistente com o equi-
líbrio da equação orçamentária. A perspectiva de recupe-
ração dos investimentos públicos surge em um momen-
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Resumo
O objetivo deste trabalho é analisar os impactos dos investimentos públi-
cos do Governo Estadual sobre a economia gaúcha, principalmente no
que se refere à geração de renda e de emprego. Foram considerados os
investimentos do Orçamento de 2009, programados para secretarias, ór-
gãos e empresas estatais. A metodologia de projeção foi desenvolvida
com base no modelo de insumo-produto. Os resultados demonstram que
os investimentos públicos podem gerar um impacto de 1,12% no PIB e
de 1,43% no emprego. Além disso, há evidências de que essa política de
expansão dos investimentos pode beneficiar majoritariamente a geração
de emprego nas camadas de renda mai s baixa, notadamente até doi s
salários mínimos.

Abstract

This paper analyses the impact of state public investments on income
and employment in Rio Grande do Sul. The methodology used to project
such impact is based on the input-output model and the simulations take
into account the investments programmed in the Budget Proposal 2009
for Secretaries, Organizations and State Enterprises. As result, the potential
impact on GDP is 1.12% and 1.43% on employment. However, this policy
has important distributive effects since most of employment is generated
for the low-income population.
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to singular, caracterizado pela crise econômica interna-
cional, com sinais inequívocos de impacto na atividade
econômica nacional e gaúcha. Dado o quadro de
desaceleração econômica que está se configurando, o
Governo Estadual tem a oportunidade de realizar uma
política orçamentária anticíclica, através da retomada dos
investimentos públicos, algo difícil de se imaginar há pou-
cos anos atrás, devido ao quadro de déficits orçamentá-
rios recorrentes.
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Nesse sentido, o principal objetivo deste trabalho é
avaliar os impactos dos investimentos públicos esta-
duais programados para 2009 na economia gaúcha, con-
siderando-se os efeitos diretos e indiretos sobre a gera-
ção de renda e de emprego. Além disso, busca-se anali-
sar se essa política de investimentos possui efeitos
distributivos relevantes, analisando-se como os efeitos
no emprego são distribuídos nas diferentes classes de
renda. Portanto, espera-se mensurar o potencial de con-
tribuição efetiva da política de investimentos do Governo
Estadual para estimular a economia gaúcha e contraba-
lançar os efeitos propagados pelo ambiente econômico
internacional adverso. Quanto aos efeitos distributivos,
espera-se identificar se essa política pode beneficiar a
camada da população mais pobre, que usualmente fica
mais vulnerável nas situações de crises econômicas.

A proposta metodológica utilizada neste estudo
baseia-se no chamado modelo de insumo-produto, que
consiste num arcabouço analítico de equilíbrio geral con-
sistente em termos de representação e identificação das
relações entre os agentes que operam numa determina-
da economia. Essa abordagem é apropriada para o pre-
sente estudo, pois permite quantificar os efeitos sobre a
renda e o emprego, considerando-se todos os estímulos
diretos, indiretos e induzidos propagados no sistema
econômico através da política de investimentos.

Além desta introdução e da seção conclusiva, o
trabalho organiza-se em três outras seções. A seção 2
faz uma breve apresentação sobre o desempenho recen-
te das finanças públicas estaduais, com destaque para
o resultado primário, o resultado orçamentário e as pers-
pectivas quanto à taxa de investimento público. Na se-
quência, é feita uma exposição do modelo de insumo-
-produto e apresenta-se a estratégia de modelagem de-
senvolvida para realizar as projeções de impacto. A seção
4 discute algumas especificidades da preparação dos
dados e, em seguida, reporta e analisa os resultados da
projeção de impactos.

2 Evolução recente dos
   resultados fiscais

O desequilíbrio fiscal do Estado do Rio Grande do
Sul é um problema histórico e bastante estudado na lite-
ratura, merecendo destaque os trabalhos de Santos
(2005; 2007). A ocorrência sistemática de déficits orça-
mentários, tal como no caso gaúcho, é um problema
econômico e social grave, na medida em que prejudica o
desenvolvimento econômico. De um lado, a deterioração

das finanças públicas restringe e encarece a oferta de
bens públicos essenciais, prejudicando áreas como
saúde, educação e segurança. O risco de atraso e de
inadimplência governamental acaba sendo incorporado
nos custos dos contratos dos fornecedores de bens e
serviços ao Estado. De outro lado, a redução contínua
da taxa de investimento público tende a deteriorar a
infraestrutura e comprometer a eficiência produtiva,
levando a uma redução do nível de crescimento econômico
no longo prazo.

Apesar do histórico de déficits persistentes, o de-
sempenho recente das finanças públicas no Rio Grande
do Sul indica que o quadro de desequilíbrio fiscal está
mudando significativamente. Em 2007, com a nova ad-
ministração estadual, foi colocada em execução uma
política intensa e ampla de ajuste fiscal. Além da conten-
ção e da racionalização das despesas correntes, atra-
vés do projeto chamado Fazendo Mais com Menos, tam-
bém se ampliou e se intensificou o uso dos instrumentos
de gestão da administração tributária, com foco no com-
bate à evasão fiscal, através do projeto Receita para Cres-
cer1. Por exemplo, a ampliação do regime de substitui-
ção tributária, combinada com o chamado Gerenciamento
Matricial da Receita (GMR) e o Programa de Acompa-
nhamento do Contribuinte (PAC Inteligente), permitiu uma
elevação substancial das receitas entre 2007 e 2008. Além
disso, uma operação de crédito realizada com o Banco
Mundial para reestruturação da dívida extralimite permi-
tiu reduzir os custos da dívida atual e alongar o período
de amortização, diminuindo a carga da dívida pública
estadual para as gerações presentes e futuras.2

Tudo isso levou a uma melhora substancial nas
finanças públicas do Estado, como demonstrado pelos
indicadores do Gráfico 1. O resultado primário de 2007
foi 109,9% maior que o de 2006, e o de 2008 foi 125,4%

1 O projeto Fazendo Mais com Menos foi criado para desenvolver
ações visando racionalizar as despesas, principalmente o
gasto de custeio. De outro lado, as ações do projeto
Receita para Crescer visam maximizar a geração de
receita através de instrumentos de modernização orientados
para aumentar a eficiência da arrecadação t ributária.
Maiores detalhes sobre esses projetos estão disponíveis em
<http://www.estruturantes.rs.gov.br>.

2 Os recursos da operação são da ordem de US$ 1,1 bilhão,
programados para liberação em duas tranches, condicionados
ao cumprimento de metas fiscais e de modernização do setor
público, definidas entre o Governo do Estado e o Banco Mundial
no programa Rio Grande do Sul Fiscal Sustainability for Growth
(World Bank, 2008). Já em 2008, foram liberados US$ 650 mi-
lhões para quitação de parte da dívida extralimite, cujos juros e
encargos são maiores que aqueles contratados nessa opera-
ção com o Banco Mundial.
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maior que o de 2007. Ainda mais importante, o desem-
penho orçamentário reverteu sua situação de déficit para
uma situação de superávit em 2008, alcançando o mon-
tante de R$ 442,7 milhões.

Convém reconhecer que a situação econômica fa-
vorável também contribuiu para o desempenho das recei-
tas, mas não explica per se o alto crescimento da arre-
cadação e muito menos a melhoria significativa nos indi-
cadores fiscais. Por exemplo, enquanto a economia
gaúcha cresceu 3,8% em 2008, a arrecadação do ICMS
cresceu 21,2%. Mesmo com todo o incremento da recei-
ta, dificilmente os resultados fiscais teriam apresentado
uma melhoria tão significativa sem a implementação de
uma política austera de contenção e racionalização das
despesas públicas.

Porém o processo de ajuste fiscal também foi acom-
panhado de uma redução no nível dos investimentos pú-
blicos em 2007 e 2008, acentuando uma tendência que
já existia nos anos anteriores (Gráfico 2). Mas, com a
rápida recuperação das finanças, o Orçamento de 2009
já prevê uma elevação dos investimentos públicos, cujo
volume programado é da ordem de R$ 1,25 bilhão no
caso apenas das secretarias e dos órgãos.3 Consideran-
do-se a taxa de investimento público em relação ao PIB
(Gráfico 1), o valor programado para os investimentos no
Orçamento de 2009 significa uma forte inversão na sua
trajetória de redução recente, retomado-se uma  taxa de
investimento similar ao nível de 2003.

Essa retomada do investimento público tende a
ocorrer numa situação de equilíbrio fiscal e num momen-
to de desaceleração do ritmo de crescimento econômico,
devido aos efeitos da crise internacional. Vale destacar
que isso significa uma mudança qualitativa importante
no regime fiscal do Rio Grande do Sul, pois o ajuste das
finanças melhorou a capacidade de financiamento do
Estado e criou condições para implementar uma oportu-
na política orçamentária anticíclica, algo impensável há
poucos anos. Por exemplo, basta recuperar que a
recessão econômica que assolou a economia gaúcha
em 2005 teve que ser enfrentada via aumento de impos-
tos, para evitar a bancarrota do Estado. Elevar impostos
durante um ciclo recessivo significa praticar uma política
pró-ciclica, dificultando ainda mais o processo de
recuperação econômica.

Além dessa mudança qualitativa, o aumento dos
investimentos públicos deve provocar efeitos quantitati-
vos importantes no sistema econômico gaúcho, tanto no

curto prazo como no longo prazo. No curto prazo, a exe-
cução dos projetos de investimento estimula os setores
produtivos e contribui para a geração de renda e de em-
prego. Na tecnicidade econômica, isso significa uma
expansão da demanda agregada estadual. No longo pra-
zo, os efeitos positivos decorrem dos ganhos de eficiên-
cia produtiva, pois, geralmente, esses investimentos re-
presentam melhoria nas condições de infraestrutura, que,
em última instância, se refletem em ganhos de
competitividade para o sistema econômico gaúcho como
um todo.

No presente estudo, o foco da análise concentra-
-se nos efeitos mais imediatos e vinculados à expansão
da demanda agregada em nível estadual. Especificamen-
te, o objetivo é avaliar o impacto dos investimentos públi-
cos programados para 2009 sobre o sistema econômico
gaúcho, principalmente com respeito à geração de renda
e de emprego.

3 Se considerados também os investimentos das empresas esta-
tais (R$ 1,12 bilhão), o investimento total do setor público esta-
dual será de R$ 2,37 bilhões em 2009.
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Gráfico 1

Evolução das contas públicas do Rio Grande do Sul — 2001-08

(R$ milhões)

FONTE: RIO GRANDE DO SUL.  Secretaria da Fazenda.
NOTA: 1. Não inclui receitas de alienação das ações do Banrisul e de transferências extraordinárias da União

                            para 2007.
           2. Os dados de 2008 são preliminares.

Gráfico 2

Participação dos investimentos públicos no PIB gaúcho — 2003/09

            FONTE DOS DADOS BRUTOS: Elaborado pelo autor.
                    NOTA: 1. O percentual   de  2009  foi  projetado  com  base  no  valor   dos   investimentos  previstos  no  Orçamen-
                                    to de 2009 e considerando-se um crescimento  de 2,5% e variação  de preços de 4,59% no  PIB nominal.

                       2. A variação  de preços foi estimada  com base na previsão do  IGP-DI obtida  do relatório Focus do Banco
                                      Central (coletado em 16.01.09).
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3 Metodologia de projeção
Diversas abordagens podem ser utilizadas para pro-

jetar os impactos de políticas econômicas. O campo
metodológico é bastante amplo, podendo envolver desde
modelos matemáticos simples até modelos estatísticos
e econômicos avançados e intensivos em recursos
computacionais. A escolha, geralmente, depende da dis-
ponibilidade de bases de informações críveis e do inte-
resse do estudo.

Neste estudo, o objetivo é projetar o impacto
econômico dos investimentos públicos, considerando-se
os efeitos multiplicadores diretos, indiretos e induzidos
(efeito-renda) sobre a economia gaúcha.  Logo, o instru-
mental metodológico precisa ser capaz de avaliar toda a
cadeia de efeitos que é impulsionada pela realização do
portfólio de investimentos. Uma abordagem apropriada
para isso é aquela baseada no chamado modelo de
insumo-produto, que consiste num banco de dados es-
trutural completo do sistema econômico, no qual se iden-
tificam todas as relações intersetoriais e entre os princi-
pais agentes econômicos (governo, firmas, investidores,
consumidores e setor externo). Esse modelo pode ser
usado, por exemplo, para projetar o impacto de uma
mudança nas decisões de investimento de determinado
agente, como no caso do presente  estudo.

Nesse sentido, o modelo de insumo-produto será a
base para a formulação da metodologia desenvolvida para
projetar o impacto dos investimentos públicos estaduais
na economia gaúcha. As seções seguintes apresentam
a estrutura básica do modelo e a estratégia de modela-
gem desenvolvida para a análise de projeção.

3.1 O modelo de insumo-produto
O modelo básico de insumo-produto busca identifi-

car as relações intersetoriais de determinada economia
numa situação referencial de equilíbrio, pela qual os flu-
xos de produção se igualam aos fluxos de consumo, ou
seja, oferta e demanda são montantes equivalentes.4

Nesse caso, a produção de determinado setor deve ser
alocada para consumo intermediário (insumos utilizados
no processo produtivo) ou para consumo final, que com-
preende o consumo dos seguintes agentes: famílias, in-
vestidores, governo, setor externo (internacional e inte-
restadual no caso de economias subnacionais) ou varia-

ção de estoques. O modelo é derivado a partir da hipóte-
se de função de produção de Leontief, cuja especificação
assume que os coeficientes de insumos por unidade de
produção são fixos.

Para um setor específico, a representação de equi-
líbrio do modelo é a seguinte:

                                                                             (1)

                                                                             (2)

onde Xj é o valor de produção do j-ésimo setor; Zij é o
valor do i-ésimo produto utilizado como insumo no j-ésimo
setor e Fj é a soma do consumo final dos bens do
j-ésimo setor. Para efeito de simplificação, assumindo-
-se que o modelo possui uma estrutura quadrada
(i = 1,...,n e j = 1,...,n) e generalizando-se a equação
1 para n setores, o modelo pode ser representado pela
seguinte expressão algébrica5:

                                                                     (3)

Reescrevendo-se em forma matricial, a solução do
modelo é a seguinte:

                                                                             (4)

                                                                             (5)

A matriz                      é   a  chamada  matriz   de
Leontief, cujos coeficientes representam os efeitos
setoriais diretos e indiretos. Essa matriz fornece infor-
mações que possibilitam quantificar o efeito de uma
variação unitária na demanda final de determinado setor
sobre a produção dos demais setores que integram o
sistema econômico.

A solução apresentada na equação 5 expressa o
conhecido modelo aberto de Leontief, no qual são com-
putados somente os efeitos diretos e indiretos associa-
dos às transações intersetoriais de insumos. No presen-
te estudo, adota-se o modelo fechado de Leontief, que
assume o consumo das famílias como variável endógena
no sistema econômico e, assim, avalia também o efeito-
-renda. Nesse caso, os efeitos induzidos pelo aumento

4 Ver Miller e Blair (1985), para uma revisão sobre modelos de
insumo-produto.

  

 

  

 

 

5 O modelo, geralmente, é elaborado a partir de uma dimensão
retangular (i > j) e convertido para uma dimensão quadrada,
através de uma matriz de market-share derivada da estrutura
produtiva. Para uma revisão sobre esse processo de transfor-
mação, ver Feijó (2001) e Maia Neto (2002).
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da renda e do consumo na economia também são assi-
milados nos coeficientes intersetoriais da matriz de
Leontief. Resumidamente, o modelo fechado é derivado
a partir da seguinte expressão.6

                                                                     (6)

onde HC é o vetor dos coeficientes que representam a
propensão a consumir das famílias e HR é o vetor de
coeficientes do valor adicionado por unidade de produ-
ção. Analogamente à equação 5, a solução da equação
6 é a seguinte:

                                                                             (7)

onde                       é a matriz de coeficientes intersetoriais
correspondente ao modelo fechado de Leontief. O valor
dos coeficientes dessa matriz é superior ao da matriz do
modelo aberto.

Para calcular essa matriz, foi utilizado o banco de
dados da Matriz de Insumo-Produto do Rio Grande
do Sul de 2003 (Porsse, 2007). Esse é o banco de da-
dos mais recente disponível para a economia gaúcha e
possui um detalhamento setorial amplo (44 setores). A
defasagem temporal não é uma restrição séria, pois mu-
danças estruturais significativas tendem a se consolidar
no longo prazo. Desse modo, considera-se que as rela-
ções intersetoriais obtidas nesse banco de dados são
bastante representativas da estrutura econômica atual
do Rio Grande do Sul. Os resultados da matriz de Leontief
para o modelo fechado estão reportados no Quadro A1
do Anexo.

3.2 Estratégia de modelagem
O principal objetivo deste estudo é projetar o im-

pacto dos investimentos públicos sobre o PIB e o empre-
go na economia gaúcha e, ainda, avaliar os efeitos
distributivos em termos de geração de emprego por clas-
se de renda. No caso do PIB, a projeção será realizada
sob a ótica da produção, sendo então necessário avaliar
o impacto no Valor Adicionado e nos impostos indiretos
sobre produtos.

A solução metodológica desenvolvida para projetar
esses impactos baseia-se no conceito de efeito

multiplicador, tendo como variável referencial o nível de
produção.7 Nesse sentido, inicialmente, busca-se proje-
tar o impacto dos investimentos sobre o nível de produ-
ção. Em seguida, o impacto sobre as demais variáveis é
projetado a partir de coeficientes estruturais obtidos do
banco de dados da matriz de insumo-produto, que
expressam a relação entre as variáveis de interesse e o
nível de produção para cada setor da atividade econômica.

Formalmente, assume-se que os investimentos
públicos representam uma variação exógena no vetor
de demanda final         Assim, usando-se a expressão
definida na equação 7, o impacto sobre o nível de produ-
ção pode ser avaliado por:

                                                                             (8)

Considerando-se que o Valor Adicionado e o nível
de emprego possuem uma relação fixa com o nível de
produção para cada setor de atividade, o impacto sobre
essas variáveis pode ser projetado com base nas
seguintes expressões:

                                                                             (9)

                                                                   (10)

onde      é uma matriz diagonal, cujos elementos na
diagonal principal representam os coeficientes da rela-
ção entre Valor Adicionado e valor da produção; e       é
uma matriz diagonal, cujos elementos na diagonal prin-
cipal representam os coeficientes da relação entre em-
prego e valor da produção. Considerando-se que a matriz
       possa ser definida para o nível de emprego por clas-
se de renda (       , onde j é a classe de renda), é possível
projetar o impacto sobre o emprego decomposto por clas-
se de renda. Essa definição é particularmente interes-
sante para avaliar os efeitos distributivos associados à
mudança no vetor de demanda final.

Para projetar o impacto sobre os impostos indiretos
requerido no cálculo do PIB, o procedimento deve reco-
nhecer algumas especificidades da coleta de impostos.
Em geral, os impostos indiretos dependem tanto dos flu-
xos de produção doméstica como da produção importa-
da, ambos absorvidos como consumo na economia lo-
cal. Nesse sentido, é preciso projetar o impacto nos im-
postos, considerando-se, além da expansão da produ-

 

 

6 Ver Porsse (2002), para uma revisão mais detalhada sobre a
aplicação do modelo fechado de Leontief ao caso do Rio Grande
do Sul.

 

 

 

 

 

 
 

7 Ver Feijó (2001) e Porsse (2002), para uma revisão sobre aplica-
ções com multiplicadores derivados do modelo de insumo-pro-
duto.

 

(∆f).  
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ção estadual, também a expansão nas importações
internacionais e interestaduais. Analogamente, pode-se
assumir que as importações possuem uma relação fixa
com o nível de produção estadual. Assim, o impacto
sobre as importações é dado por:

                                                                           (11)

onde     é uma matriz diagonal, cujos elementos na
diagonal principal representam os coeficientes de impor-
tação (internacional e interestadual) em relação ao valor
da produção.

Desse modo, os impactos sobre os impostos
indiretos e sobre o PIB podem ser representados pelas
seguintes expressões:

                                                                           (12)

                                                                           (13)

onde     é uma matriz diagonal, cujos elementos na
diagonal principal representam os coeficientes dos im-
postos indiretos em relação ao valor da produção esta-
dual e importada.

Como a matriz de Leontief utilizada nas equações
de projeção acima se refere ao modelo fechado, toda a
cadeia de efeitos diretos, indiretos e induzidos (efeito-
-renda) é capturada no valor de projeção das variáveis
básicas: produção, PIB e emprego. Convém destacar-se
que os coeficientes que alimentam as matrizes diagonais
nas equações 9, 10, 11 e 12 são calculados a partir das
informações disponíveis no próprio banco de dados da
Matriz de Insumo-Produto do Rio Grande do Sul
(MIP-RS).8

4 Dados e resultados

4.1 Tratamento dos dados

Para operacionalizar a projeção de impacto, o pri-
meiro passo é elaborar o vetor de variação na demanda
final referente ao choque de investimentos públicos. Nesse
caso, é preciso identificar a distribuição setorial dos

investimentos públicos, ou seja, identificar os setores que
serão diretamente afetados pelos investimentos públicos.
Também é preciso converter os valores a preços de 2003,
uma vez que este é o ano-base da MIP-RS. Essa conver-
são é relevante para calcular os efeitos em termos de
variação percentual, seja em nível global ou setorial.

Para tanto, procedeu-se a uma classificação dos
investimentos das secretarias e dos órgãos, desagrega-
dos por elemento9, e dos investimentos das empresas
estatais, desagregados por projeto, conforme os setores
que compõem a formação bruta de capital fixo na
MIP-RS. A fonte de dados compreende o Orçamento de
2009 aprovado pela Assembléia Legislativa do Rio Gran-
de do Sul, incluindo as despesas de investimentos pro-
gramadas para as empresas estatais.

Contudo é sabido que parte dos bens de capital
utilizados na economia gaúcha não tem origem local,
sendo importada de outros estados ou de outros países.
Em geral, naturalmente, ocorre um efeito de vazamento
razoável em economias subnacionais, associado à
dependência de importações. Portanto, com vistas a evi-
tar um viés de superestimação dos impactos, foram apli-
cados coeficientes redutores nos valores dos investimen-
tos, calculados com base nos dados sobre importações
de bens de capital da própria MIP-RS.

A Tabela 1 reporta os valores dos investimentos,
classificados segundo os setores da MIP-RS, decom-
pondo-se a parcela correspondente à produção local e a
parcela correspondente à produção importada. Somente
a primeira será utilizada para efeito das projeções de
impacto. Nessa perspectiva, aproximadamente 83,2% do
valor total dos investimentos públicos serão considera-
dos como impulso efetivo no sistema econômico gaú-
cho. O montante de R$ 1.978 milhões ainda precisa ser
convertido a preços de 2003. Para tanto, utilizou-se o
IGP-DI como deflator para o período 2003/09, sendo que
o valor do índice referente a 2009 foi projetado com base
nas expectativas do Bacen. Conforme os valores do
IGP-DI, reportados na Tabela 2, o valor total dos investi-
mentos públicos com impacto no Rio Grande do Sul, a
preços de 2003, equivale a R$ 1.372 milhões.

 

 

  

  

 

8 Os dados utilizados para gerar os coeficientes estão disponí-
veis nas Tabelas 3, 4 e 24 do banco de dados da MIP-RS. Nos
casos em que a informação era desagregada em 80 produtos,
foi realizada uma transformação para 44 setores, utilizando-se
a matriz market-share (Tabela 17).

9 A maior parte dos valores do grupo investimentos das contas
públicas corresponde aos elementos obras e instalações e equi-
pamentos e material (aproximadamente 89,3%). Também foram
consideradas as inversões financeiras que integram a despesa
de capital, sendo os respectivos valores desse grupo classifi-
cados no setor instituições financeiras.
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Tabela 1 
          
                                 Investimentos públicos estaduais classificados por setores da MIP-RS e região de origem — 2009 
  

 (R$ milhões de 2003) 

SETORES    RIO GRANDE DO SUL RESTO DO MUNDO         TOTAL 

01 Agricultura, silvicultura e exploração vegetal ................ 0 0 0 
02 Pecuária e pesca .......................................................... 0 0 0 
03 Extrativa mineral ........................................................... 0 0 0 
04 Extração de petróleo e gás ........................................... 0 0 0 
05 Minerais não-metálicos ................................................. 0 0 0 
06 Siderurgia ..................................................................... 0 0 0 
07 Metalurgia não-ferrosos ................................................ 0 0 0 
08 Outros metalúrgicos ...................................................... 1 1 2 
09 Máquinas e tratores ...................................................... 183 131           313 
10 Material elétrico ............................................................ 8 9             17 
11 Equipamentos eletrônicos ............................................ 88 225           313 
12 Automóveis, caminhões e ônibus ................................. 0 0 1 
13 Outros veículos e peças ............................................... 0 0 0 
14 Madeira e mobiliário ..................................................... 59 19             78 
15 Papel e gráfica .............................................................. 0 0 0 
16 Indústria da borracha .................................................... 0 0 0 
17 Elementos químicos ..................................................... 0 0 0 
18 Refino do petróleo ........................................................ 0 0 0 
19 Químicos diversos ........................................................ 0 0 0 
20 Farmacêutica e de perfumaria ...................................... 0 0 0 
21 Artigos de plástico ........................................................ 0 0 0 
22 Indústria têxtil ................................................................ 0 0 0 
23 Artigos do vestuário ...................................................... 0 0 0 
24 Fabricação de calçados ................................................ 0 0 0 
25 Indústria do café ........................................................... 0 0 0 
26 Beneficiamento de produtos vegetais ........................... 0 0 0 
27 Indústria do fumo .......................................................... 0 0 0 
28 Abate de animais .......................................................... 0 0 0 
29 Indústria de laticínios .................................................... 0 0 0 
30 Indústria de açúcar ....................................................... 0 0 0 
31 Fabricação de óleos vegetais ....................................... 0 0 0 
32 Outros produtos alimentares ........................................ 0 0 0 
33 Indústrias diversas ........................................................ 0 0 0 
34 Serviços industriais de utilidade pública ....................... 0 0 0 
35 Construção civil ............................................................ 1 495 12        1 507 
36 Comércio ...................................................................... 0 0 0 
37 Transporte .................................................................... 0 0 0 
38 Comunicações .............................................................. 0 0 0 
39 Instituições financeiras ................................................. 138 0           138 
40 Serviços prestados às famílias ..................................... 0 0 0 
41 Serviços prestados às empresas .................................. 5 1 7 
42 Aluguel de imóveis ........................................................ 0 0 0 
43 Administração pública ................................................... 0 0 0 
44 Serviços privados não-mercantis .................................. 0 0 0 
         TOTAL .......................................................................... 1 978 399        2 377 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Elaborado pelo autor. 
NOTA: Foi utilizado o IGP-DI como deflator, tendo por base o ano de 2003. 
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4.2 Resultados
O impacto global dos investimentos públicos sobre

a produção, o PIB e o emprego são apresentados na
Tabela 3. Os valores monetários estão a preços de 2003.
Os resultados em variação percentual indicam que os
impactos são de 1,13% na produção, 1,12% no PIB e
1,43% no emprego. Fica evidente que o efeito mais forte
ocorre sobre o nível de emprego, com um impacto poten-
cial de 85.134 empregos. Se atualizados para 2009 com
base nos índices da Tabela 2, o impacto potencial sobre
a produção e o PIB são de R$ 4.498 milhões e R$ 2.180
milhões respectivamente.

Tabela 2  
 
                               Índice Geral de Preços-disponibilidade interna — 2003/09 
 

PERÍODOS ÍNDICES 

2003 285,07 
2004 311,88 
2005 330,48 
2006 336,18 
2007 353,27 
2008 392,94 

     2009 (1) 410,98 
FONTE: Ipeadata. 
(1) Projetado  com base  nas expectativas  de  mercado do relatório Focus do  Banco Central 
(coletado em 16.01.09). 
  
 

Tabela 3 
  

Projeção de impacto dos investimentos na produção, no PIB 
e no emprego, no RS — 2009 

 

VARIÁVEIS VALOR 
ABSOLUTO 

VALOR  
PERCENTUAL 

Produção .................. (1)3 120 1,13 
PIB ............................ (1)1 512 1,12 
Emprego ................... 85 134 1,43    
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Elaborado pelo autor. 
(1) R$ milhões a preços de 2003. 

 

Os impactos setoriais são reportados para a variá-
vel emprego (Tabela 4). Tanto em termos absolutos como
relativos, o impacto no emprego é mais significativo no
setor de construção civil. Aproximadamente 55,3% do
emprego total (47.113) se concentram na construção
civil, sendo que, em relação ao próprio setor, o efeito
percentual de incremento no emprego é de 14,87%. Os

estímulos também influenciam os outros setores da
atividade econômica, tal como apresentado na Tabela 4.

Tabela 4   
 

Projeção dos impactos setoriais no emprego, no RS — 2009 
 

VARIÁVEIS 
VALOR 

ABSOLUTO 
(R$ milhões) 

VALOR 
PERCENTUAL 

Agropecuária ................ 4 336 0,29 
Transformação ............. 8 031 0,77 
Construção civil ............ 47 113             14,8 
Comércio ...................... 6 340 0,77 
Demais setores ............ 19 314 0,84    
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Elaborado pelo autor. 
NOTA: Os valores absolutos estão a preços de 2003. 

 
 

Os impactos sobre o emprego também podem ser
decompostos por classes de rendimento, possibilitando
avaliar se os investimentos públicos possuem um papel
distributivo no sistema econômico. De acordo com os
dados da Tabela 5, aproximadamente 57,6% dos empre-
gos são gerados nas classes de rendimento até dois
salários mínimos (SM). Esse resultado atesta os benefí-
cios distributivos dos investimentos públicos, pois os
setores mais estimulados tendem a ser mais intensivos
em mão de obra de baixa renda. Assim, os resultados
sugerem que o aumento dos investimentos públicos pode
beneficiar relativamente mais a população de baixa
renda, que geralmente é mais vulnerável a situações de
choques econômicos adversos.
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Por fim, os benefícios distributivos também podem
ser avaliados comparando-se a estrutura da distribuição
do emprego por classe de renda associada ao aumento
dos investimentos com a estrutura efetiva da economia
como um todo. Essa comparação é apresentada no
Gráfico 3. Constata-se que os efeitos distributivos gera-

dos pelos investimentos públicos são dominados pelo
impacto de geração de emprego na classe de um a dois
salários mínimos, seguida da classe de dois a três salá-
rios mínimos. Nas demais classes, o efeito proporcional
é relativamente menor em comparação com a estrutura
efetiva da economia gaúcha como um todo.
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Tabela 5  
 

Projeção do im pacto dos investi mentos no emprego,  
por classe de renda, no RS — 2009 

 
CLASSES DE RENDA EMPREGO ESTRUTURA (%) 

Até ½ SM .......................................... 4 561 5,36 
De ½ a 1 SM ..................................... 12 431 14,60 
De 1 a 2 SM . .......................................... 32 064 37,66 
De 2 a 3 SM . ............................................ 16 590 19,49 
De 3 a 5 SM . ........................................... 10 658 12,52 
De 5 a 10 SM .. .............................................5 085 5,97 
De 10 a 20 SM ......................................... 2 125 2,50 
Mais de 20 SM ....................................... 1 620 1,90 
TOTAL . .................................................... 85 134 100,00 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Elaborado pel o autor. 
 
 

Legenda:

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Elaborado pelo autor.

Estrutura do emprego, por classes de renda dos investimentos públicos, comparada
com o total do Rio Grande do Sul — 2009
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5 Conclusões
Este trabalho buscou analisar os impactos da reto-

mada dos investimentos públicos estaduais no Rio Grande
do Sul, através de um instrumental capaz de quantificar
os efeitos diretos, indiretos e induzidos sobre toda a
economia gaúcha. A metodologia de projeção, desenvol-
vida com base no modelo de insumo-produto, foi utiliza-
da para estimar os impactos sobre o PIB e o emprego
associados à uma política de investimentos no montante
de R$ 2,37 bilhões, conforme os dados do Orçamento de
2009, que envolve as secretarias, os órgãos e as empre-
sas estatais.

Os resultados mostram que essa política pode ter
um impacto significativo sobre a renda e o emprego. Es-
pecificamente, o impacto projetado no PIB é de 1,12%,
enquanto, no emprego, é da ordem de 1,43%. Os efeitos
da política estimulam de forma relativamente mais forte
os setores produtivos intensivos em mão de obra, espe-
cialmente a construção civil. Não obstante, a análise dos
efeitos distributivos mostra que a maioria dos empregos
se concentra na classe de renda até dois salários míni-
mos.

Com base nesses resultados, pode-se afirmar que
a política de investimentos públicos do Governo Esta-
dual, programada para 2009, propaga estímulos impor-
tantes sobre a estrutura produtiva gaúcha. Dado o cená-
rio de desaceleração econômica associado à crise inter-
nacional, essa política pode ajudar a contrabalançar os
efeitos adversos da crise no Rio Grande do Sul, seja em
termos de geração, seja de manutenção da renda e do
emprego. Não menos importante, a política ainda tende
a beneficiar a geração (ou manutenção) dos empregos
das classes de renda mais baixa da população, geral-
mente mais vulneráveis durantes as crises econômicas.

Por fim, convém ressaltar algumas especificidades
e limitações do presente estudo. A análise buscou proje-
tar somente os efeitos de curto prazo decorrentes da
expansão dos investimentos públicos. Como grande par-
te desses investimentos envolve a área de infraestrutura,
as condições de competitividade da economia gaúcha
tendem a melhorar, e isso pode contribuir para o cresci-
mento de longo prazo. Esses efeitos não são captura-
dos no arcabouço analítico utilizado, merecendo
aprofundamento em estudos futuros.
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